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ADVOGADO : JOSÉ ROBERTO SODERO VICTORIO - SP097321
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CENTRO DE LANÇAMENTO DE ALCÂNTARA. ACIDENTE.  INDENIZAÇÃO. 
CUMULAÇÃO COM PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE 
DESTA CORTE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, não há 
ilegalidade na cumulação da indenização de natureza civil com a percepção de pensão 
previdenciária em razão do falecimento de servidor público por responsabilidade da 
administração.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa 
e Gurgel de Faria votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

    Brasília, 26 de fevereiro de 2024.

 

MINISTRO PAULO SÉRGIO DOMINGUES 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. SERVIDOR PÚBLICO. 
CENTRO DE LANÇAMENTO DE ALCÂNTARA. ACIDENTE.  INDENIZAÇÃO. 
CUMULAÇÃO COM PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. POSSIBILIDADE. PRECEDENTE 
DESTA CORTE. PROVIMENTO NEGADO.

1. Conforme entendimento desta Corte Superior de Justiça, não há 
ilegalidade na cumulação da indenização de natureza civil com a percepção de pensão 
previdenciária em razão do falecimento de servidor público por responsabilidade da 
administração.

2. Agravo interno a que se nega provimento.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pela UNIÃO contra a decisão de minha 
relatoria de fls. 2.857/2.861.

A agravante sustenta que (fls. 2.869/2.870):

Na espécie, faz-se necessário observar que os precedentes 
colacionados não se aplicam ao presente caso, pois in casu não se trata de 
discussão de eventual possibilidade de acumulação de pensão civil de cunho 
indenizatório com beneficio previdenciário, pois diversas suas origem.

Entretanto, no presente caso, trata-se de discussão sobre eventual 
possibilidade de acumulação de pensão civil de cunho indenizatório 
cumulado com benefício estatutário, os quais tem a mesma origem, ou seja, 
pagos pela União.

Igualmente, importante ressaltar na espécie que o Art. 37, §6º, da 
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Constituição da República não sustenta o requerimento apresentado nos 
autos, visto que, conforme dispõe o art. 142 da Constituição, no caso, aplica-
se aos Militares de carreira legislação especifica.

[...]

Assim sendo, ao militar eventual direito estar previsto no Estatuto 
Militar - Lei nº 6.880, de 09 de dezembro de 1980, que foi recepcionada pela 
Carta Magna de 1988, razão pela qual não cabe falar em direito à 
indenização civil na espécie. Ademais, cumpre observar ainda que ocorrendo 
a inatividade face acidente em serviço há a promoção do militar para o posto 
superior.

Isso posto, não há, portanto, previsão legal para indenização do militar 
por dano físico ou moral, uma vez que a legislação militar prevê benefícios 
específicos para indenizar o servidor militar.

A parte adversa apresentou a impugnação (fls. 2.874/2.883).

É o relatório.

VOTO

A irresignação não merece prosperar.

Segundo o entendimento desta Corte Superior de Justiça, não há ilegalidade 
na cumulação da indenização de natureza civil com a percepção de pensão 
previdenciária em razão do falecimento de servidor público por responsabilidade da 
administração. A propósito, cito estes precedentes:

ADMINISTRATIVO. ACIDENTE DE ALCÂNTARA. INDENIZAÇÃO. 
DANOS MATERIAIS - EVENTO MORTE. PAGAMENTO EM DUPLICIDADE. 
INDENIZAÇÃO JÁ EFETUADA NO ÂMBITO ADMINISTRATIVO: LEI N. 
10.821/2003. PENSÃO PREVIDENCIÁRIA. CUMULAÇÃO COM 
INDENIZAÇÃO CIVIL. POSSIBILIDADE. DANOS MORAIS. VALOR QUE SE 
MOSTRA EXCESSIVO. REDUÇÃO DO QUANTUM. PRECEDENTE 
ENVOLVENDO MESMO ACIDENTES. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS 
DE MORA. TEMA 810/STF. ADEQUAÇÃO. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA 
VERIFICADA.

I - Parentes de servidor público federal ajuizaram ação ordinária com 
pedido reparatório de dano decorrente de ato ilícito contra a União, 
pleiteando, em suma, valores indenizatórios relativos à morte em serviço de 
seu pai e marido, decorrente de acidente, em agosto de 2003, em Alcântara - 
MA, com o Veículo Lançador de Satélite - VLS, construído pelo Centro 
Técnico Aeroespacial - CTA de São José dos Campos.

II - A sentença julgou os pedidos parcialmente procedentes, garantindo 
às autoras os pleitos de indenização pelo evento morte e danos morais, e o 
Tribunal Regional Federal da 3ª Região, em grau recursal, manteve a 
sentença.

III - Em relação à indicada violação do art. 1.022 do CPC/2015, não se 
vislumbra pertinência na alegação, tendo o julgador dirimido a controvérsia 
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tal qual lhe fora apresentada, em decisão devidamente fundamentada, sendo 
a irresignação da recorrente evidentemente limitada ao fato de estar diante 
de decisão contrária a seus interesses, o que não viabiliza o referido recurso 
declaratório.

IV - No que diz respeito aos arts. 1º, XIV, 2º, e 3º, da Lei n. 
10.821/2003, vinculados à tese de pagamento indenizatório em duplicidade, 
observa-se que o caso diz respeito a um acidente que, comovendo não 
apenas a sociedade, provocou na Administração Pública a urgência de se 
editar uma norma, lei específica que garantiu o pagamento de indenizações 
aos familiares das vítimas.

V - A Lei n. 10.821/2003 garantiu indenização, a título de reparação de 
danos, às famílias das vítimas do acidente de Alcântara, no que a 
condenação do acórdão recorrido pelo evento morte respectivo, caracteriza-
se como pagamento em duplicidade, devendo ser afastada. Precedente: 
AgRg no REsp 1452630/SP, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 28/03/2016.

VI - A alegação de que a pensão previdenciária contemplaria a 
indenização por dano moral não merece acolhida, conforme firme 
posicionamento jurisprudencial de que se tratam de indenizações de 
natureza diversa: aquela de cunho previdenciária e essa de cunho civil 
indenizatório. Precedentes: REsp 1676264/PI, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, DJe 13/9/2017, AgInt no REsp 1499108/SC, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 21/6/2017, dentre outros.

VI - No que diz respeito à pretensão de redução do valor a título de 
indenização por danos morais, cumpre salientar que esta Corte de Justiça 
procede à revisão de verbas indenizatórias em situações bastante 
excepcionais: quando a verba tenha sido fixada em valor irrisório ou 
exorbitante. Na hipótese, o valor correspondente a 552 vezes a remuneração 
da vítima, acrescido de 20% de fator de correção, fixado nos presentes autos 
se mostra exorbitante, conforme sustentado pela recorrente. Valor que deve 
ser reduzido para R$ 500.000,00 (quinhentos mil reais) para cada uma das 
recorridas, diante da peculiaridade da situação e de precedentes análogos 
da Corte.

VIII - O acórdão recorrido fixou correção monetária e juros de mora de 
forma divergente do que foi decidido pelo Supremo Tribunal Federal no RE 
n. 870.947/SE - Tema 810/STF -, assim como no precedente repetitivo desta 
Corte de Justiça - REsp 1.495.144/RS -, merecendo ser adequado.

IX - A verba honorária foi fixada na vigência do CPC/1973, e merece 
reforma para aplicação do art. 21, parágrafo único, evidente a sucumbência 
recíproca in casu.

X - Agravo conhecido e recurso especial parcialmente provido 
para: afastar a indenização pelo evento morte; reduzir a indenização por 
danos morais; adequar os termos da correção monetária e juros nos termos 
do entendimento das Cortes Superiores, e aplicar a sucumbência 
recíproca. (AREsp n. 1.908.957/SP, relator Ministro Francisco Falcão, 
Segunda Turma, julgado em 14/2/2023, DJe de 16/2/2023.)

 

CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ESPECIAL. ACIDENTE DE TRABALHO. PERCEPÇÃO SIMULTÂNEA DE 
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO COM PENSÃO MENSAL. ART. 950 DO CC. 
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NATUREZAS DISTINTAS. POSSIBILIDADE. JURISPRUDÊNCIA DO STJ.

1. A jurisprudência desta Corte é pacífica no sentido de que "o 
benefício previdenciário é diverso e independente da indenização por danos 
materiais ou morais, porquanto têm origens distintas. O primeiro é 
assegurado pela Previdência; e a segunda, pelo direito comum. A 
indenização por ato ilícito é autônoma em relação a qualquer benefício 
previdenciário que a vítima receba. Precedentes." (AgRg no REsp 
1.388.266/SC, Segunda Turma, Rel. Ministro Humberto Martins, DJe 
16/5/2016)  (AgInt no REsp 1.214.848/RS, Primeira Turma, Rel. Ministro 
Sérgio Kukina, DJe 23/2/2017)

2. Agravo interno não provido. (AgInt no REsp n. 1.499.108/SC, relator 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/6/2017, DJe de 
21/6/2017.)

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É o voto.
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A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 20/02/2024 a 26/02
/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Gurgel de Faria
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 27 de fevereiro de 2024
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